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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação a ação direta de inconstitucionalidade (ADI) e

arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF),

julgue os itens a seguir à luz do entendimento do STF sobre o tema.

51 O STF pode admitir como ADPF ADI à qual tenha negado

conhecimento, desde que presentes todos os requisitos para a

sua admissibilidade.

52 De regra, será liminarmente indeferida pelo relator petição

inicial de ADI que tenha como objeto norma cuja

constitucionalidade já tenha sido expressamente declarada pelo

plenário do STF, ainda que em sede de recurso extraordinário.

53 No caso de ADI impetrada no TJDFT, questionando

determinado ato normativo em face da Lei Orgânica do DF,

somente será admissível a interposição de recurso

extraordinário da decisão proferida pelo TJDFT se o parâmetro

de controle local corresponder a norma de repetição

obrigatória da Constituição Federal de 1988 (CF).

54 É cabível a interposição de recurso, por terceiro prejudicado,

contra decisão proferida em ADI, desde que o terceiro seja

legitimado para a propositura da ação.

A respeito de mandado de segurança, julgue os itens que se seguem.

55 À luz do entendimento do STF, a desistência do mandado de

segurança, total ou parcial, depende da aquiescência da

autoridade impetrada.

56 Decai o mandado de segurança impetrado no TJDFT contra ato

de autoridade coatora que deveria ser processada na justiça

federal se o processo não for remetido ao juízo competente em

até cento e vinte dias após a ocorrência do ato.

57 Situação hipotética: Em decisão relativa a mandado de

segurança impetrado por servidor contra ato de autarquia que,

de forma ilegal, determinou desconto mensal de parcela de sua

remuneração, o juiz determinou que a autoridade coatora

interrompesse a realização do desconto. Assertiva: Nessa

situação, os efeitos patrimoniais resultantes da referida decisão

alcançarão apenas as parcelas devidas a partir da data da

impetração da ação.

58 A formulação de pedido administrativo de reconsideração não

interrompe nem reabre o prazo decadencial para a impetração

de mandado de segurança, devendo-se respeitar o prazo

previsto em lei.

No que se refere ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), julgue o

item seguinte.

59 Embora seja, conforme disposto na CF, órgão do Poder

Judiciário, o CNJ não exerce atividade judicante, não lhe sendo

permitido reexaminar atos de conteúdo jurisdicional

formalizados por magistrados ou tribunais.

A respeito da organização administrativa, dos atos administrativos

e dos contratos e convênios administrativos, julgue os itens a seguir.

60 Situação hipotética: Um Estado utilizou irregularmente verba

recebida da União por meio de convênio e, por conta disso, foi

declarado inadimplente. Assertiva: Nessa hipótese, o STF

entende que se deve aplicar à gestão subsequente sanções por

ato praticado pela administração anterior, mesmo que o novo

gestor tome providências para sanar as irregularidades

verificadas.

61 De acordo com a teoria da imputação, atualmente adotada no

ordenamento jurídico brasileiro, a manifestação de vontade de

pessoa jurídica dá-se por meio dos órgãos públicos, ou seja,

conforme essa teoria, quando o agente do órgão manifesta sua

vontade, a atuação é atribuída ao Estado.

62 É passível de revogação, por motivos de conveniência e

oportunidade, o ato administrativo consistente em emissão de

certidão que ateste, em favor de um administrado, determinada

situação fática.

63 Fica a critério da autoridade pública, se for conveniente

fazê-lo, solicitar que minutas de contratos e convênios

administrativos sejam examinadas pela assessoria jurídica da

administração pública, para a emissão de parecer jurídico.

Havendo a solicitação, emitir-se-á parecer de caráter

facultativo.

A respeito dos servidores públicos e de improbidade administrativa,

julgue o item seguinte.

64 Para o STJ, o candidato aprovado em concurso público, mas

classificado fora do número de vagas previstas no edital, tem

direito subjetivo à nomeação se o candidato imediatamente

anterior na ordem de classificação, aprovado dentro do número

de vagas e convocado, tiver manifestado a sua desistência.

Julgue os próximos itens, em relação ao poder de polícia, à

desapropriação e aos serviços públicos.

65 No caso de desapropriação por interesse social, se a área

medida for maior que a escriturada no Registro de Imóveis

pelo proprietário, a indenização devida, conforme o

entendimento do STJ, corresponde apenas à área registrada, já

que a ausência de registro ou averbação da área real decorreu

de sua omissão voluntária.

66 Com base no princípio da continuidade do serviço público, a

extinção da concessão, nas hipóteses previstas em lei, autoriza

a imediata assunção do serviço pelo poder concedente e a

utilização de todos os bens reversíveis.

67 O STF entende ser constitucional a atribuição, pelo município,

do exercício do poder de polícia de trânsito a guardas

municipais, inclusive no que se refere à imposição de sanções

administrativas legalmente previstas.
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A respeito dos direitos da personalidade, do bem de família e das
sucessões, julgue os itens a seguir.

68 O imóvel único pertencente a pessoa solteira, divorciada ou
viúva é penhorável por dívida civil, comercial, fiscal,
previdenciária ou de qualquer outra natureza, uma vez que a
proteção conferida ao bem de família pelo ordenamento
jurídico pátrio deve ser interpretada de forma restritiva.

69 Os direitos da personalidade são intransmissíveis,
irrenunciáveis, extrapatrimoniais e vitalícios, não podendo
sofrer nenhum tipo de limitação legal ou voluntária, uma vez
que possuem fundamento constitucional.

70 Situação hipotética: João e Maria, casados entre si, faleceram
em virtude de acidente aéreo, não tendo sido possível
verificar a precedência dos óbitos. Nenhum dos dois deixou
testamento nem possui ascendentes ou descendentes vivos.
Assertiva: Nesse caso, a sucessão será verificada
separadamente para os colaterais até o quarto grau de cada um
dos falecidos, de modo que as respectivas heranças sejam
mantidas nas famílias consanguíneas correspondentes.

Julgue os itens seguintes, relativos a obrigações, desconsideração
da personalidade jurídica e propriedade.

71 Ao acolher requerimento de desconsideração da personalidade
jurídica feita com fulcro no Código Civil, o juiz deve
determinar a substituição da pessoa jurídica por seus sócios:
com a dissolução da pessoa jurídica decorrente da
desconsideração, os sócios passam a ser os responsáveis pela
obrigação da sociedade.

72 Se um indivíduo possui como seu, por doze anos, sem
interrupção e sem oposição de terceiros, imóvel em que
estabeleceu a sua moradia habitual, então, nesse caso, está
configurada a usucapião extraordinária do imóvel e a aquisição
da propriedade independe de demonstração de justo título
e de boa-fé.

73 Em se tratando de obrigação de dar coisa certa, ocorrendo a
perda da coisa antes da tradição, independentemente de
verificação de culpa do devedor, pode o credor dele exigir o
valor equivalente à coisa acrescido de perdas e danos.

74 Se um indivíduo cometer suicídio quatro anos após contratar
seguro de vida, a seguradora estará dispensada de pagar a
indenização prevista no contrato caso haja cláusula contratual
que exclua o pagamento na hipótese de suicídio.

Julgue os próximos itens, de acordo com o disposto no Código de
Defesa do Consumidor e no Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA).

75 De acordo com o ECA, o conselho tutelar pode aplicar,
conforme a gravidade do caso, medida de encaminhamento a
tratamento psicológico ou psiquiátrico aos pais que apliquem
castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas
de disciplina ou correção do comportamento de criança ou
adolescente.

76 Tratando-se de contrato de fornecimento de produto ou serviço
com concessão de financiamento, o consumidor possui direito
à liquidação antecipada do valor financiado mediante redução
proporcional dos juros e demais acréscimos, ainda que essa
possibilidade não esteja expressamente prevista no contrato.

77 Situação hipotética: Dois meses após adquirir condicionador
de ar em loja de eletrodomésticos, o consumidor constatou
vício no produto. Assertiva: Nesse caso, há responsabilidade
solidária entre o comerciante e o fabricante para reparar o vício
do produto.

Julgue os itens seguintes, com base no que dispõe o Código
de Processo Civil (CPC) a respeito de competência, intervenção
de terceiros, liquidação de sentença e capacidade postulatória.

78 Situação hipotética: Citado como réu em ação indenizatória
ordinária, determinado indivíduo outorgou a seu advogado
procuração geral para o foro, sem mencionar especificamente
os atos que o advogado poderia praticar. Assertiva: Nesse
caso, o advogado pode oferecer reconvenção, ato processual
cuja prática independe de autorização específica.

79 Situação hipotética: Carolina propôs na Circunscrição
Judiciária de Brasília ação reivindicatória contra Júlia,
domiciliada em Brasília – DF, com a finalidade de discutir
a propriedade de imóvel localizado em Goiânia – GO.
Assertiva: Nesse caso, o juiz deve declinar de sua competência
de ofício, independentemente de oferecimento de exceção pela
parte interessada.

80 Situação hipotética: Renata ajuizou ação judicial contra Mara
com a finalidade de reivindicar a propriedade de imóvel que
Mara havia adquirido recentemente de Clara. Assertiva: Nessa
situação, para receber direito decorrente da evicção, Mara
deverá provocar o ingresso de Clara no processo judicial por
intermédio da modalidade de intervenção de terceiros
denominada chamamento ao processo.

81 Caberá a denominada liquidação por arbitramento, que deve
ser realizada em fase autônoma do processo, com amplo
contraditório, nos casos em que seja necessário alegar e provar
fato novo para determinar o valor da condenação genérica.

Com relação ao litisconsórcio, às nulidades e à atuação do juiz no
processo civil, julgue os itens a seguir, de acordo com o CPC e com
a jurisprudência dos tribunais superiores.

82 Se, ao examinar processo judicial que lhe foi distribuído, o
magistrado verificar que é amigo íntimo do autor da demanda,
deverá declarar-se impedido.

83 Existe prazo em dobro para interposição de recurso para
litisconsortes com diferentes procuradores, ainda que, diante
de determinada decisão do processo, apenas um dos
litisconsortes possua interesse em recorrer na situação
concreta.

84 Segundo o entendimento do STJ, a ausência de intimação do
Ministério Público em ação civil na qual deveria intervir como
fiscal da lei, por si só, não enseja a decretação de nulidade do
julgado, que somente deverá ser decretada caso haja
demonstração de prejuízo no caso concreto.

Julgue os próximos itens, referentes aos juizados especiais cíveis,
à ação civil pública e à reclamação.

85 No sistema processual pátrio de tutela coletiva, a legitimação
ativa para propositura de ação civil pública é concorrente e
disjuntiva entre diversos entes indicados pela legislação.

86 Ao apresentar contestação em procedimento sumaríssimo dos
juizados especiais cíveis, as empresas de pequeno porte podem
oferecer pedido contraposto fundado nos mesmos fatos que
constituem objeto da controvérsia, devendo observar, também
nesse caso, os limites de competência em razão da matéria e de
valor estabelecidos pela Lei n.º 9.099/1995.
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Em relação à aplicação da lei penal e aos institutos do

arrependimento eficaz e do erro de execução, julgue os itens

seguintes.

87 Segundo o Código Penal, no caso de erro de execução,

devem-se considerar, para fins de aplicação da pena, tanto as

condições ou qualidades da pessoa contra a qual se deseja

praticar o delito quanto as condições ou qualidades da pessoa

contra a qual efetivamente se praticou o crime.

88 Se um indivíduo praticar uma série de crimes da mesma

espécie, em continuidade delitiva e sob a vigência de duas leis

distintas, aplicar-se-á, em processo contra ele, a lei vigente ao

tempo em que cessaram os delitos, ainda que seja mais

gravosa.

89 Em se tratando do delito de furto, havendo subsequente

arrependimento do agente e devolução voluntária da

res substracta antes do oferecimento da denúncia, fica

caracterizado o arrependimento eficaz, devendo a pena, nesse

caso, ser reduzida de um a dois terços.

Com relação à aplicação da pena, à medida de segurança e ao

instituto da prescrição, julgue os itens que se seguem.

90 Segundo o entendimento pacificado do STJ, a execução

de medida de segurança perdurará enquanto não cessar

a periculosidade do inimputável, sujeitando-se,

independentemente do delito, ao tempo máximo de duração de

trinta anos.

91 Em razão do princípio constitucional da presunção de

inocência, apenas condenações criminais transitadas em

julgado podem justificar o agravamento da pena base.

92 Segundo o entendimento jurisprudencial dominante, ainda que

fixada a pena base no mínimo legal, a gravidade abstrata do

delito pode justificar o estabelecimento de regime prisional

mais gravoso que o previsto em lei em razão da sanção

imposta.

Acerca dos crimes previstos na parte especial do Código Penal,

julgue os itens a seguir.

93 Devido à previsão legal de outras sanções para a hipótese,

segundo o entendimento do STJ, não pratica o crime de

desobediência o indivíduo que livre e conscientemente,

descumprindo medida protetiva de urgência deferida em favor

de sua ex-companheira, aproxima-se dela e com ela mantém

contato. 

94 De acordo com a doutrina e a jurisprudência dominantes, o

chamado homicídio privilegiado-qualificado, caracterizado

pela coexistência de circunstâncias privilegiadoras, de natureza

subjetiva, com qualificadoras, de natureza objetiva, não é

considerado crime hediondo.

No que se refere aos crimes previstos na legislação de trânsito e na
legislação antidrogas, julgue os próximos itens.

95 Em observância ao princípio da individualização da pena,
segundo o entendimento pacificado do STF, em se tratando do
delito de tráfico ilícito de entorpecentes, a pena privativa de
liberdade pode ser substituída por pena restritiva de direitos,
preenchidos os requisitos previstos no Código Penal.

96 Para a caracterização do delito de embriaguez ao volante, é
necessária a demonstração do efetivo perigo de dano ao bem
jurídico protegido pela norma, no caso, a incolumidade do
trânsito, não bastando, para tanto, a mera constatação de
concentração de álcool por litro de sangue do condutor do
veículo acima do limite legal permitido.

Com relação ao inquérito policial e à ação penal, julgue os itens que
se seguem.

97 Segundo o entendimento jurisprudencial dos tribunais
superiores, para a persecução penal relativa a crime de lesão
corporal praticado no contexto de violência doméstica contra
a mulher, é necessária a representação da ofendida.

98 A doutrina e a jurisprudência majoritárias admitem o
denominado arquivamento implícito, que consiste no fato de
o oferecimento de denúncia pelo Ministério Público por apenas
alguns dos crimes imputados ao indiciado impedir que os
demais sejam objeto de futura ação penal.

Julgue os itens subsequentes, em relação à prova, ao instituto da
interceptação telefônica e à citação por hora certa.

99 Em processo penal, a citação por hora certa do réu que se
oculte para não ser citado segue os procedimentos previstos no
Código de Processo Civil, de modo que, caso o réu não
compareça em juízo nem constitua advogado, ficam suspensos
o processo e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz, se
for o caso, determinar a produção antecipada de provas
consideradas urgentes.

100 Conforme a teoria dos frutos da árvore envenenada, adotada
pelo Código de Processo Penal, a prova ilícita produzida no
processo criminal tem o condão de contaminar todas as provas
dela decorrentes, devendo, entretanto, ficar evidenciado o nexo
de causalidade entre elas, considerando-se válidas, ademais, as
provas derivadas que possam ser obtidas por fonte
independente da prova ilícita.

101 A interceptação telefônica, para fins de investigação criminal
ou instrução processual penal, somente será permitida quando,
havendo indícios razoáveis de autoria ou participação em
infração, a prova não puder ser obtida por outros meios
disponíveis, e quando o fato investigado constituir infração
penal para a qual se preveja, ao menos, pena de detenção.

Com relação à prisão, julgue os próximos itens.

102 A prisão preventiva, medida excepcional, nos termos do
Código de Processo Penal, pode ser automaticamente
decretada em caso de descumprimento de medida protetiva de
urgência relativa a crime que envolva violência doméstica
contra a mulher.

103 Se um policial, fingindo ser usuário de droga ilícita, convence
suposto traficante a vender-lhe a droga e prende-o no ato da
venda, configura-se, nesse caso, o denominado flagrante
preparado. Nessa hipótese, não há crime e a prisão, ilegal, deve
ser imediatamente relaxada.
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Julgue os itens seguintes, a respeito do processo penal e da
execução penal.

104 Conforme o entendimento pacificado do STJ, a prática de falta
grave interrompe o prazo exigido para a obtenção da
progressão de regime prisional, mas não acarreta interrupção
do prazo exigido para a obtenção de livramento condicional,
comutação de pena ou indulto, salvo se o decreto concessivo
fizer expressa previsão em contrário.

105 Tratando-se de processos de competência do tribunal do júri,
deve ser anulada a sentença de absolvição sumária imprópria
de acusado fundamentada na demonstração de sua
inimputabilidade quando, além desta, houver outras teses
defensivas sustentadas por sua defesa.

106 Com base no princípio da correlação, mesmo em grau recursal,
é possível atribuir-se definição jurídica diversa à descrição do
fato contida na denúncia ou queixa, não podendo, porém, ser
agravada a pena quando somente o réu houver apelado da
sentença.

Com base no Provimento Geral da Corregedoria Aplicado aos
Juízes e Ofícios Judiciais, julgue os itens a seguir.

107 As quantias decorrentes de depósitos judiciais só poderão ser
levantadas mediante alvará judicial, o qual deve ser expedido
obrigatoriamente por sistema informatizado, assinado pelo juiz
e rubricado pelo diretor de secretaria ou seu substituto. 

108 Caso a petição seja protocolizada pelo advogado em vara
diversa daquela em que tramita o processo, deverá o servidor
anular o registro do protocolo realizado e, imediatamente,
encaminhar a petição à vara correta, onde receberá novo e
definitivo protocolo.

109 Os andamentos processuais disponibilizados no sistema
informatizado conterão informações sobre o termo inicial dos
prazos, mas não sobre o termo final.

110 Além dos deveres inerentes ao servidor em geral, o diretor de
secretaria é responsável por várias incumbências indelegáveis,
como, por exemplo, expedir certidões referentes a atos ou
termos de processos sob sua guarda e autenticar documentos.

Com relação às disposições do Regimento Interno (RI) do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), julgue os
itens a seguir.

111 Se um servidor da justiça do Distrito Federal (DF) cometer
infração disciplinar cuja penalidade, após processo disciplinar,
seja a demissão, a autoridade responsável para aplicá-la será o
corregedor da justiça.

112 Se um desembargador afastar-se de suas funções por um
período de quarenta dias, o presidente do TJDFT designará um
juiz de direito substituto de segundo grau para substituí-lo, o
que vinculará esse juiz aos processos que lhe possam ser
distribuídos durante o período da substituição.

113 O presidente e o vice-presidente do tribunal e o corregedor da
justiça integram o Conselho Especial do TJDFT; os demais
desembargadores integrantes desse conselho são eleitos pelo
Tribunal Pleno. 

114 Caso um advogado impetre pedido de habeas corpus no
TJDFT em favor de um cliente seu e a referida medida for
concedida, a decisão será cumprida, independentemente de
acórdão.

Ainda com base no RI do TJDFT, julgue os itens que se seguem.

115 Se secretário de governo do DF cometer crime comum no
período em que exerce a função, ele será processado e julgado
originariamente pelo Tribunal Pleno do TJDFT.

116 O corregedor da justiça do TJDFT integra o Conselho da
Magistratura, logo pode exercer, nesse conselho, as funções de
relator e de revisor.

Acerca da organização judiciária do DF e dos territórios, julgue os
itens a seguir.

117 Ação de indenização por acidente de trabalho ajuizada por
servidor contra o DF deverá ser processada e julgada por uma
das varas de fazenda pública.

118 O TJDFT tem competência originária para processar e julgar
o governador e o vice-governador do DF em crimes comuns e
de responsabilidade.

119 Um quinto dos cargos de desembargador devem ser
preenchidos por membros do Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios e por advogados em efetivo exercício da
profissão.

120 Cabe aos juízes de direito aplicar penalidades disciplinares a
servidores que lhes sejam subordinados, desde que a pena não
exceda a trinta dias de suspensão.

Espaço livre


